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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA •- PLANEJAMENTO	 I
1	 \TERCEIRO CONSELHO DE CONTRI:UINTES

-	 TERCEIRA CAMARA \ '

t	
I

fc	 PROCESSO N• 	
10814-001160/91-93 	 \

.	 1
,
,

90 de outubro	 1 3	 n ,,,,„ ..,,.,, ,,•,,, 	 303-27.748sendo de 	 - 	de 1.99	 lcl‘ V FILPAV •,
\Recurso n 2 .:	 11,5.569

1

Recorrente:	 IBF INDUSTRIA BRASILEIRA DÉ FO LARIOS LTDA

Recordd--	 IRE' - Aeroporto Internacioná. •e São Paulo - SP
,

\
O que caracteriza estação de .rabalho gráfico da po-
siçáo 8471919900 é processar •;dos de qualquer espé-
cie conforme processo lógiéo • é-estabelecido utili-
zando programas de processanient..

i
Vistos, relatados e discutidps .s presentes autos,

\
,

ACORDAM os Membros da, Terceir, Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de otos, em negar provi-
mento ao recurso, nt forma do relatório e vOto ,.. ue passam a integrar
o presente julgado.	 1	 ,

Brasflia-DF., em 20 de outubro .- 1993.

	

1	 ,

)f	

,	
\

X:» nOLANDA COSTA - Presidene
_-
.....-

d>A2.57 0.1,..161à/(4(M CA11:1'r-
CARLOS B . rCAN4 CHIESA - Relàtor

1	

\

5 %.	 ,	 ....
MARUCIA 'e-4 4 b; M. M. CORREAPr.c. da Faz. Nacional,	 .

,
Ciottos 14 NAélo,

VISTO EM	 .
SESSAO DE: 2 8 JAN 1994

\

Participaram, ainda, do presente julgamento os s-guintes Conselhei-
ros: Rosa Marta Magalhaes de Oliveira, Sandra Mar a Faroni e Humber-
to Esmerlado Barreto Filho. Ausentes os Conselhe ros Leopoldo César
Fontenelle, Milton de Souza Coelho, Dione, Maria . drade da Fonseca e
Malvina Corujo de Azevedo Lopes.
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-›4.,.	 ME - TERCEIRO iï.)NSELHO DE CONTRIBUINTES — TERCEIRA CAIARA
RECURSO N. 11,569 - ACORDA0 N. 303-27,.740
RECORRENTE : -1:F-- INDUSTRIA BRASILEIRA r. IMMULARIOS LTDA
RECORRIDA : JRF - Aeroporto Internaci na de São Paulo - SP
RELATOR	 : cfARLos BARCANIAS CHiESA
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RELATOR I O
,.	 ,
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A empresa acima qu'alifi:ade submeteu a despa-
cho aduaneiro Através da ' Declara0Vo de IMiortadab n. 001153,
de 09/01/91, am*paradas pela 'Guia, de Importação n.
0427/90-008192-6 mercadorias desCritan n4 Declaração de Im-
portação como Sistema de FotocoMposiçXo 'de Artes Gráficas

-	 composto de 01 Fotocomponedora a Lasc.4r narca Birmy Setter
-- 400 COM RIP, .!:?clado, monitor duplo, tab,ete gráfico e fita

Backup; 03 w::,taçffes de ediçab marca AM 'RAF MECCA III com
teclado, tablete gráfi o e monitor dápl•; 01 Impressora a
Laser marca OMS e cabos de ligação; 1 ,,ANER marca xerox
• 650, classifcando-o no código tarif.rie 8442.10.0000, com
aliquota de 1W: de Imposto de ImportaçZó e, 5% de imposto so-
bre Produtos Industrializados.	 .

Em ato de confer@ncia fís: a, discordando a
fiscalização da classificapTo tarifár4 ia 	solicitou laudo
técnico para ey clarecimentos.	 • .

Através do resultado do lau o técnico de fls.
13/15 concluiu a autoridade aduaneir9 qu2 a classificação
tarifária correta seria no código TAB/SH 8471.91.9900 com
aliquota de ' .»;A: para o Imposto de Import-çSó e 15% para o
Imposto sobre Erodutos industrializadoir4

Hão concordando a importado' a com a classifi-
cação foi lave do o Auto de infraçXo, com base no artigo 171da Instrução Nermativa n. 40/74 da SRE e a • tigo 100 do Regu-

..	 lamento Aduaneiro - Decreto n. 91.03(y85 para o pagamento
-..-	 dos impostos E, conforme o artig0 14 da L. 	 n. 7799/09 para

o recolhimento da multa. 	 ,	 1	 1,Tempestivamente, em 05/0/9., a autuada apre-
sentou impugnaço (fls. 17/18) demonstrold , sua discord2ncia
quanto ao procedimento fiscal e ao resultado do laudo. Mani-
festou-se tambem, no sentido de Icomplémeitar a impugnaçab

icom as razffes dr fato e de direito. 	 I •-Nessa mesma data, a autUacL solicitou (fls.
18) a liberaçã :J das mercadorias, nos térm.s da Portaria ME
389/76.	 1,	 I	 .,

Fundamentado nessaI' Portari. foi autorizado o
adesembaraço d , mercadoras que poster.or , ente foi efetiva-

do.
Em 20/03/91, a autuada • un ou complementaçXoI	 •á impugna0Ko (fLs. 42/54), argumen tando quE:

i	 1	 .
1) -- importação dos bOns foi -ubmetida à prévia

.mAtorizaçãb da Secretar.a i.special de infor-,fflática;
'.	 .

,
I	 .

,
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2) protesta pela reali-ação de prova pericial 1

oportunamente, quando o sistema importado es-
tiver montado em seu =stabelecimento;

3) o laudo técnico eiti.o pelo engenheiro José
Alberto Ferracini, 1 es ranhamente, não chegou
a ser datado;

4) não basta afirmar que . classificação tarifá-
ria é no item 847.9 . .9900, sem a rigorosa
fundamentação, diverg ndo do código indica-
do pela importadora som aval da CACEX e da
S.E.I.;

5) o cóáigo tarifário\8471.91.9900 corresponde
ao anterior 84.53.03.02

6) tem conhecimento da !asmi4são do parecer norma-
tivo n. 20/81 da Coor.enação do Sistema de
Tributação (D.O.U. de O /03/81) que versa so-
bre os bens classificá eis no código tarifá-
rio 84.53.03.02;

7) examinando os código= 84.53.030.02 e
847.91.9900 nada encontra á que autorize o en-
tendimento de que o sist-ma de fotocomposição
em artes gráficas sejal um. Estação de trabalho
Gráfico que deve seri cl.ssificado da forma
pretendida pela fiscaliza.ão;

8) pela nota respectiva à.o sapítulo 84 da TAB na
parte final da Nota 5 as aferidas mercadorias
não se classificam na › cps' , ão 8471;

9) o sistema de Fotocomposiç,o em Artes Gráficas
neer está corretamente classifi ado;

10) a compositora laser c'las,ifica-se no código
tarifário 8442.20.99 anti:o, com o beneficio
"EX", com alíquota de'0% (zero por cento),
criado pela Portaria n. 84. de 24/12/1990;

11) o sistema de fotocomposiç=s classifica-se no
"EX" do código tarifário 8 42.10.000 e a com-
positora •laser também,1 co. allquota de zero
por cento para o impostO\ de importação;

12) solicita que lhe seja rest tuldo o que pagou
indevidamente a titulo de mposto de importa-
ção.

Prosseguido em sua im u: ação tece criticas
ao laudo técnico.

1
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Presente o pr6ce-o à autoridade autuante;
esta manifesta-se propondo a manu .-nção do Auto de Infração,
esclarecendo que:

a) a falta de data .o Laudo oficial não inva-
lida a sua concluso, pois está assinado por\
engenheiro credenci.o pela Receita Federal e'
indicado por autori.i,,de competente e, a data
de' sua entrega, con;orme registros da repar-
tição, é quatro de f'vereiro;

\
b) a discordância d., quanto à re-
classificação ensej o pronunciamento de um
técnico oficial, ape-ar de não ser "conditio \

_ eine qua non" para a \ consignação da exigên-
cia, entretanto, ,sela sua conclusão fosse
contrária 4 da fisca \ ização, esta reconside-
raria e manteria a p“ção adotada pelo con-
tribuinte;

c) através de uma lei ura, mesmo rápida da-
quele documento entend-,remos porque o sistema
que nos foi apresentada', é uma estação de tra-
balho gráfico. E, par;\ a reclassificação fo-
ram observadas as Reg 1,:s Gerais de Interpre-
tação do Sistema HaOlonzado, a CACEX e a SEI
opinaram sobre esteasunto, mas suas atri-
buiç5es são outras cabe\do-nos este mister;

d) e quanto ao que foi \ .ito no parágrafo 2.6
relativo à posição 8471	 TAB cabe dizer:

"O que caracteriza estação de trabalho
gráfico é procass r dados de qualquer
espécie, conforme ;rocesso lógico pré-
estabelecido, para \ ou mais fins de-- terminados, utili+ndo programas, de
forma a obter os res ltados desejados; a
síntese do estudo, catálogos referen-
tes às mercadorias ii,portadas demonstram
isto, conforme lau.o técnico oficial
proferido". '	 \

A autoridade de la. iristâ' cia julgou proce-
dente a ação fiscal com a seguinte fundam;ntação:

"O principal argumento\da \ impugnante é o de
que a importação ora discutida é um sist4a de fotocomposi-
ção e que se classifica no código tarifári'. 8442.10.0000 com
benefício "EX" com aliquota reduzida Para O% (zero por cen-
to) para o Imposto de Importação, mas nãoprocede. O laudo
técnico de fls. 13/15 atesta que os apareihos têm a função
principal de produzir "lay-out", arte fina de folhetos, ca-
tálogos, páginas com texto, diagramação formulários etc.
em computador e seus periféricos. Certifi; a ainda que se
trata de uma estação de trabalho auxiliada I•or mesa digita-

\

\
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dora, cursor, scaner, impressora (c mputadores e periféri-
cos). Esclarece, outrossim, que a fotocomponedora, neste
sistema, passa ser um periférico. Assim, a classificação
tarifária correta é a defendida pela autuante, qual seja,

•	 8471.91.9900, com alíquota de 50% para o Imposto de Importa-
ção de 15% para o Imposto sobre,Prochitos Industrializados.

O laudO técnico não define os aparelhos em
questão como sendo os individual.izad s com a expressão "EX",
cuja alíquota é com benefício. Port4anto, não cabe aqui a
classificação "EX", do código 8442.1 .0000.

Quanto à falta de dat a no laudo, esta não o
invalida tendo em vista que a,indi ação e a emissão foram
efetuadas por autoridade competente e segundo a autuante a
data de entrega do mesmo, de acordo com registros da repar-
tição acusou em quatro de fevereiro.

-	 Relativamente à multa' de 10% referida na Lei
—	 7799/89 é devida".

E o relatório.	 I
I
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V O IT O

A controvérsia, tem ulcro em um conjunto de
seis aparelhos que a recorrente JÁ-portou e classificou na
posição 8442.10.0000 i denominando-oIde sistema de fotocompo-
sição de Artes gráficas e queÀ ficalização lastreadas em
laudo técni'2o oficial D.I. 001153 reclassificou para a posi-
ção 8471.91.9900 da TAB como uma estaçao de trabalho gráfi-
co. O parecer conclusivo de fls. 02 define o conjunto como
uma estaçãc de trabalho gráfico e o fundamento do feito
fiscal.

O que caracteriza a estação de Trabalho da
posição 847191 é processar dados de qualquer espécie, con-
forme processo lógido pré estabeleci0o, utilizando programas
de processamento. A recorrente troux a processo, a propósi-
to da posiçã'3 (as fls. 45): ... a Tara Aduaneira do Brasil
estatui: "847191-Unidades digitais e processamento, mesmo
apresentadas com o restante de um sistema e podendo conter
no mesmo corpo um ou dois tipos de unidades seguintes: de
memória, de entrada e de saída". Trouxe ainda, as fls. 18,
na impugnaçao: "Ora, ora... a fotoco/mponedora não pode tra-
balhar sozinha pois precisa ser alimentada com os dados do
texto a ser .-_.omposto. Tais dados são\ fornecidos pelas esta-
ções de ediç6), também conhecidas por' máquinas de pré-compo-
sição, as g'iais está ligada por meio de placas e cabos de
comunicação. O teclado da fotocomponedora é usado somente
para dar comandos e prioridades na sequência dos trabalhos a
serem compos .:os e se comunicar Com oS demais componentes do
sistema".

A máquina de precompoição é a unidade digi-
.n••• tal de processamento do conjunto importado exigido pela po-

sição. Além disso, conforme alínea "ei. da nota 5 ao capitulo
84 compreende-se na posição 8471 máquinas automáticas para
processamento de dados capazes de registrar na memória pro-
grama ou programa de processamento pelo menos os dados
imediatamente necessários.

As combinações de i máquina ou as máquinas com
múltiplas funções se classificam segundo a nota 3 da seção
XVI.

A nota 3 se refere às combinações de máqui-
nas" de diferentes classes destinadas ,a funcionar conjunta-
mente e que formem um só corpo.IComo'estabelece a nota, a
classificação e tributária da função principal. Os distintos
elementos só se podem considerar como formando um corpo úni-
co se estão projetados para fixar-se uns aos outros ou a um
elemento comum.

2 o caso aui do conjunto, conforme se depre-
ende das afirmes contidas na impugnação às fls. 47 a 51,
que permitem chegar-se ahessa conclusãó. As diferentes má-
quinas se interligam paralo trabalho coilum.

I
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Assim as alegações *e veiculam as teses da
recorrente não socorrem seu pleito tendo em vista a análise
objetiva das regras de interpretação que informam a classi-
ficação das mercadorias por ela: importada.

Quanto às criticas tecidas ao laudo do técni-
co de fls. o principio da verdade material, também denomi-
nado da liberdade na prova, autoriza a administração a va-
ler-se de lualquer prova que a autOridade julgadora tenha
conhecimento. desde que a faça trasladar para o processo. E
a busca da verdade material em contraste com a verdade for-
mal.

Embora adotada unicamente nos aspectos técni-
cos de sua cLmpetência o laudo é admitido como meio de prova
para a formação da convicção do julgador nos casos de clas-
sificação, que envolve muito mais uma interpretação do texto
legal, das Regras de interpretação.

0 que não foi discutido, no mais, admite-se
como aceito.

Assim, nego provimento ao recurso.
Sala das Sessões, em 20 de outubro de 1993.

(~NOL---7(44"VL
CARLOS BARCANIAS CHIESA - Relator


